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APRESENTAÇÃO

A demanda por alimentos no mundo vem crescendo a cada ano, e para atendê-la o 
uso de tecnologias que possibilitem a planta de expressar seu potencial máximo produtivo 
são imprescindíveis. Desde o início da atividade agrícola pelo homem, quando  mesmo 
deixou de ser nômade, até os dias de hoje com insumos de última geração e tecnologias 
que permitem uma agricultura de precisão a troca de experiências e conhecimentos são 
fundamentais para perpetuar e evoluir a gestão dos sistemas de produção relacionados a 
agricultura.

O conhecimento empírico e o cientifico tem igual importância e devem andar 
lado a lado, a experiência de quem vive no campo com conhecimentos passados de 
geração para geração juntamente com o que é ensinado na academia. Sendo assim as 
pesquisas científicas no ramo agrícola devem ser desenvolvidas para solucionar problemas 
encontrados pelo agricultor/produtor, e os resultados obtidos divulgados com linguagem 
acessível, de modo a transformar a ciência em conhecimento prático.

Tratando de tecnologia é comum relacionar o mapeamento de áreas por drones ou 
maquinários realizando suas atividades sem um operador, e sim, são tecnologias! Porém 
deve-se levar em consideração tudo aquilo que antes não era utilizado na propriedade e 
se fez presente gerando benefícios. Como exemplo, o sistema de plantio direto (ou cultivo 
na palha) uma tecnologia relativamente simples que surgiu da observação de produtores 
no campo e posteriormente seguiu para a pesquisa onde foi possível obter respostas 
específicas de como esse sistema funciona e até mesmo recomendar para diferentes 
regiões.

Sendo assim, é de suma importância a troca de conhecimentos para se alcançar 
novas tecnologias e principalmente que estes conhecimentos sejam difundidos entre 
pessoas que atuam de alguma forma na área agrária. Que a sua leitura seja proveitosa!

Raissa Rachel Salustriano da Silva-Matos
Edson Dias de Oliveira Neto

Janaiane Ferreira dos Santos
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DIREITO AGRÁRIO E O AGRONEGÓCIO: 
O SURGIMENTO DE UM RAMO JURÍDICO 

INDEPENDENTE

 

Robson Silva Garcia

Milena Alves Pimenta Machado
http://lattes.cnpq.br/7351901349990673

Colinas do Tocantins -TO

RESUMO: Verifica-se, que intencionalmente de 
alguns anos para cá, teve um intenso movimento 
pelos acadêmicos e juristas ligados ao direito 
do campo pelo hasteamento da bandeira da 
autonomia e do reconhecimento do agronegócio 
como ramo de direito. O avanço e tanto que 
os manuais de direito agrário, outrora, assim 
denominados pelo mercado editorial, estão 
sendo substituídos em seus títulos por Direito do 
Agronegócio, entretanto, o conteúdo que destes 
manuais ainda guarda, lições densas de direito 
agrário, distinguir certa confusão hermenêutica 
e de metodologia. Por isso, aqueles que atuam 
na área do Direito Agrário e do Agronegócio 
precisam dominar outras áreas do Direito que 
se relacionam diretamente com o tema descrito 
acima. E necessário o estudo aprofundado das 
normas jurídicas de outros ramos do Direito 
que podem ser aplicados ao Direito Agrário e 
do Agronegócio entre a relação do homem e a 
propriedade rural.
PALAVRAS-CHAVE: Direito Agrário; 
Agronegócio; rural; autonomia.

ABSTRACT: It is verified that, intentionally, for 
some years now, there has been an intense 
movement by academics and jurists linked to 

rural law for the raising of the flag of autonomy 
and the recognition of agribusiness as a branch 
of law. The advance is so much that the agrarian 
law manuals, once so called by the publishing 
market, are being replaced in their titles by 
Agribusiness Law, however, the content that these 
manuals still keep, dense lessons of agrarian law, 
distinguish certain hermeneutical confusion and 
of methodology. Therefore, those who work in the 
area of ​​Agrarian Law and Agribusiness need to 
master other areas of Law that are directly related 
to the topic described above. It is necessary 
the in-depth study of the legal norms of other 
branches of Law that can be applied to Agrarian 
Law and Agribusiness between the relationship 
between man and rural property.
KEYWORDS: Agrarian Law; Agribusiness; Rural; 
autonomy.

1 | 	INTRODUÇÃO 
O Direito Agrário sendo um conjunto 

de normas e princípios jurídicos que organiza 
as relações da atividade rural, buscando o 
progresso social e econômico do trabalhador 
do campo e o enriquecimento da coletividade 
a partir da promoção da devida função social 
da terra. Pode ser definido também como 
o conjunto de normas de direito privado e 
público que fazem a regulação das relações 
decorrentes da atividade agrária, abrangendo a 
produção, o processamento, a comercialização 
e a agroindustrialização dos produtos agrícolas, 
observando o desenvolvimento agrário 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=79812A7729369DA2C73E9E6EC3832B27
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sustentável em termos sociais, econômicos e ambientais. 
O agronegócio, que atualmente recebe o nome de agrobusiness (agronegócios em 

inglês), corresponde à junção de diversas atividades produtivas que estão diretamente 
ligadas à produção e subprodução de produtos derivados da agricultura e pecuária. Quando 
fala em agronegócio é comum associar somente a produção in natura, como grãos e leite, 
por exemplo, no entanto esse segmento produtivo é muito mais abrangente, pois existe um 
grande número de participantes nesse processo.

O mais importante fator que deu origem ao surgimento do Direito Agrário 
foi a necessidade do surgimento de um ramo jurídico especializado para tratar das 
especificidades da exploração da atividade agrária, com a insuficiência das normas de 
Direito Civil para regular as complexidades da matéria. O Direito Agrário nasceu de uma 
ruptura do Direito Privado, sendo a Itália, berço de grandes juristas do Direito Romano, 
Direito Civil e Comercial, o primeiro país a reconhecer a autonomia do Direito Agrário como 
ramo autônomo da Ciência Jurídica.

Pressupomos como surgiu o Direito Agrário, qual foi seus primeiros passos em sua 
formação, e se foi baseado em outro ramo do direito. Um dos problemas mais costumeiros 
que ocorriam era de que alguns autores costumam apontar como origem do Direito Agrário 
as leis agrárias da Antiguidade, as quais dispunham sobre uso das terras, agricultura, 
cultivos e pecuária, a exemplo do Código de Hamurabi, De Lege Agraria na Roma antiga, 
Leis Hebraicas, Leis de Licurgo na Grécia, dentre outras. O mesmo erro também ocorre em 
referência ao Direito luso-brasileiro, alguns autores apontam na Lei de Sesmarias do ano 
de 1375 ou a Lei de Terras (Lei nº 601, de 18 de set. de 1850) como marcos de surgimento 
do Direito Agrário brasileiro.

O marco de surgimento do Direito Agrário no sentido nacional, como ramo autônomo 
da Ciência Jurídica se dá com a promulgação da Lei nº 4.504/1964 (Estatuto da Terra), 20 
dias após a edição da Emenda à Constituição de 1964 nº 10, de 10 de novembro de 1964, 
que outorgou à União a competência para legislar em matéria agrária.

O Estatuto da Terra foi recepcionado também pela Constituição Federal de 1988, 
em seu Art. 22, além desses diplomas, a base normativa do Direito Agrário é composta de 
uma vasta legislação agrária extravagante, a qual vem acompanhando a evolução do setor 
agrário brasileiro, em que pese a necessidade de atualização legislativa de determinados 
institutos.

O surgimento de um ramo do direito que pode beneficiar toda a população, tendo 
em vista a grande aria de agricultura e pecuária que temos. Percebendo que a cada dia 
que passa vem tamanha necessidade de um direito agrário, que possa abranger dentro 
dele todo seu conteúdo na parte agrária e do agronegócio, sendo especifico para ambos.

O Direito Agrário possui um objeto amplo, abrangendo em seu conteúdo questões 
envolvendo o meio ambiente agrário, sendo o solo, o uso da água, vegetação nativa, 
agrotóxicos, resíduos, crédito rural, títulos de crédito rural, comercialização, armazenagem, 



 
Ciências agrárias: Conhecimento e difusão de tecnologias 2 Capítulo 10 109

certificação dos produtos agrícolas, produção orgânica, matérias referentes aos organismos 
geneticamente modificados, segurança alimentar, propriedade intelectual no agronegócio, 
mudanças climáticas, entre outros. 

2 | 	 AGRONEGÓCIO E O IMÓVEL RURAL 
O direito agrícola tem uma ampla gama de implicações normativas, que garante 

políticas de reforma agrária ao mesmo tempo em que regula as políticas de desenvolvimento. 
Ela pode ser encontrada na Constituição Federal, no Código Civil e em outras leis e 
regulamentos.

Em termos de direitos estatutários, a liberdade reina suprema. Isso significa que, na 
ausência de vedação formal, as partes podem livremente criar créditos e dívidas entre si, 
desde que não haja proibição clara na lei ou violação mais ampla dos princípios e normas 
que se consideram de ordem pública, como já foi dito.  

O Estado de Direito cria características no caso dos direitos reais, particularmente 
os relativos à propriedade privada, definidos no artigo 1.228 do Código Civil, ou aqueles 
que estabelecem um poder entre uma pessoa e uma coisa e devem ser respeitados pelos 
demais. O direito real tem características e disciplina próprias, semelhantes aos direitos 
reais de propriedade, incluindo os direitos de propriedade rural.

Com a ajuda de North (1990), que argumenta que as definições de direitos de 
propriedade do Estado e das instituições públicas são necessárias para que os mercados 
se estruturem e funcionem. Na mesma linha, Alston (1998) reconhece que o tipo de 
direito de propriedade influencia o desempenho econômico, pois determina os custos de 
transformação e transação.

Como resultado, destaca - se o problema dos direitos reais de propriedade no 
meio rural. A distribuição dos direitos agrícolas, o complexo arcabouço legal que os cerca 
e sua importância econômica para o país se dividem em campos reformistas que se 
concentram no controle da produtividade, reforma agrária ou regularização fundacional e 
desenvolvimentistas que se concentram no crédito rural e a maior autonomia do produtor.

A lei n° 8.629/93 estabelece três tipos de classificações para propriedades rurais, 
cada uma delas dividida em três categorias: pequena, média e produtiva ou improvisada, 
um exemplo a pequena propriedade;

Uma pequena propriedade é um imóvel rural com tamanho que varia do menor 
tamanho de parcela a quatro módulos fixos no município de origem. A agricultura familiar 
está inserida na propriedade Pequena, da seguinte forma: O agricultor familiar e aquele 
que possui um imóvel rural em formato de propriedade e que precisamente explora a 
propriedade pequena, sem gestão a ser improdutiva. O INCRA oferece a esses grupos 
benefícios na forma de crédito por meio do Programa Nacional de Agricultura Familiar 
(PRONAFA), dedicado apenas à agricultura familiar.
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De acordo com o artigo 185 da Constituição Federal, as pequenas e médias 
propriedades não podem ser tiradas de seus proprietários se não possuírem outra 
residência. Como resultado, as grandes propriedades são as mais procuradas, embora 
não seja necessária a unititularidade para históricos de fabricação, desde que atendam a 
requisitos específicos de controle de produção. Além disso, parece haver um conflito entre 
os artigos 185, II e 186 da Carta Magna. A primeira afirma que uma grande propriedade 
rural não pode ser retirada, mas a segunda afirma que uma propriedade rural que não 
atende a critérios econômicos, sociais ou ambientais pode ser retirada.

3 | 	DIREITO AGRÁRIO E SUA NATUREZA JURÍDICA  
Como dito anteriormente, o direito agrário tem caráter jurídico misto; sua essência 

estrutural é baseada no direito público, enquanto os direitos privados são observados nos 
contratos agrários.

O direito agrícola considera apenas a destinação do imóvel, independentemente de 
onde esteja localizado. A mesma metodologia é utilizada no Estatuto da Terra (Lei 4.504/64) 
com definições de nítidas para imóveis rurais, tais como: Um ambiente rústico e um 
imóvel utilizada para atividades de campo. A continuidade da área rural deve ser mantida, 
independente da presença de rodovias, rios ou erosões. Seja qual for a sua localização, 
mesmo que esteja dentro dos limites da cidade, será considerado uma propriedade rural.

É importante notar que o direito tributário não será reconhecido neste trabalho uma 
vez que o critério do direito agrário é a destinação do imóvel, mas o critério do direito 
tributário é a localização do imóvel. Como resultado, há um aparente conflito entre as 
normas.

A Lei de Terras (Lei n° 4.504 /64) estabeleceu a Medida Rural como critério para 
determinação do tamanho mínimo da área a ser explorada. As condições de exploração e 
região agrícola determinam sua divisão e distribuição.

Mais um dimensionamento de uma propriedade rural, classificada por município. A 
produção nas terras de cada região foi utilizada para classificar cada município. A medida 
também estabeleceu uma regra de indivisibilidade para os imóveis rurais, impedindo-os 
de serem reduzidos a pequenas dimensões e, portanto, comprometendo seu bem-estar 
econômico e social. De acordo com a Fração Mínima de Parcelamento (FMP), que foi 
criada pela Lei nº 5.868/72.

A Lei. nº 5.868/72 sido criada conforme a CF, a fração de parcelamento mínima 
disposta no seu artigo 8º desrespeita os princípios sociais previsto na CF. Entretanto, o 
INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) em sua instrução de nº 17-B 
organizou o procedimento necessário para o parcelamento da propriedade rural para fins 
agrícolas, no subitem 4.7.4 da referida instrução confirma o instituto da fração mínima de 
parcelamento criado pela Lei nº 5.868/72, destacando que a área mínima de cada lote não 
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poderá ser inferior ao módulo da exploração prevista ou a fração mínima de parcelamento.
Neste sentido vêm decidindo os nossos tribunais: 

TRT-PR-02-12-2011 EXECUÇÃO. PENHORA DE IMÓVEL RURAL. ART. 
8º DA LEI 5.868/72. Dispõe o art. 8º da Lei nº. 5.868/72 que “para fins de 
transmissão, a qualquer título, na forma do Art. 65 da Lei número 4.504, de 
30 de novembro de 1964, nenhum imóvel rural poderá ser desmembrado ou 
dividido em área de tamanho inferior à do módulo calculado para o imóvel ou 
da fração mínima de parcelamento fixado no § 1º deste artigo, prevalecendo 
a de menor área.” O referido preceito legal não utiliza apenas o módulo rural 
para impossibilitar o desmembramento ou divisão de imóvel, devendo ser 
observada igualmente a fração mínima de parcelamento (FMP). Em outras 
palavras, devem ser analisados tanto o módulo rural quanto a fração mínima 
de parcelamento do imóvel, prevalecendo a de menor área para fins de 
transmissão da propriedade a qualquer título, inclusive quando decorrente de 
hasta pública. (TRT-9 1069200893901 PR 1069-2008-93-9-0-1, Relator: LUIZ 
CELSO NAPP, Data de Publicação: 02/12/2011).

Uma situação única em que é permitido o parcelamento de imóveis rurais abaixo 
do Fração Mínimo de Parcelamento, são parcelas que incluem agricultura familiar 
e ordem social, como: postos de combustível em beira de estrada, escolas, postos de 
saúde, parcelamento para anexo em outro imóvel desde que existe a sobra do mínimo, 
desapropriação por necessidade ou utilização pública, e desapropriação por interesse 
social para fins de reforma agrária.

O parâmetro fiscal, conforme definido pela Lei nº. 8.629/93, é utilizado para 
calcular o Imposto sobre a Propriedade Rural Territorial. Também é usado para categorizar 
propriedades rurais. Para resumir, cada município tem seu próprio código tributário.

4 | 	GESTÃO FUNDIÁRIA NACIONAL  
O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), criado para realizar 

estudos para o zoneamento do território nacional em regiões, é responsável por organizar a 
implementação das estratégias de planejamento territorial, bem como a gestão e promoção 
do território nacional.

A gestão moderna melhora a segurança jurídica da prevaricação fundacional, além 
de evitar a imobilização e uso rural ilegítimo, elevando o ponto de vista econômico, bem 
como os benefícios e a eficiência da terra. 

Williamson nos ensina que:    

Uma infraestrutura para a implementação de políticas de terra e estratégias de 
gestão da terra para apoio do desenvolvimento sustentável. Tal infraestrutura 
inclui arranjos institucionais e um quadro processual jurídico, com vistas 
à informação de gestão de terras e divulgação de sistemas e tecnologias 
necessários para a alocação e apoios aos mercados de terras, avaliação, 
controle de uso e desenvolvimento de interesses em terra (2010, p. 453). 

O governo fundiário abrangeu tanto as normas quanto os procedimentos que fazem 
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valer tais normas. Citamos pilares como da gestão das políticas, legislação, programas, 
regulamentações, disponibilidade de pessoal e os sistemas de informação disponíveis.  

5 | 	A FORÇA NA SOBERANIA NACIONAL 
Seja qual for a forma como se fala dos direitos agrícolas em relação à segurança 

alimentar, há uma distinção fundamental no mundo de hoje, onde a questão agrícola 
está centrada em dois modelos de produção que dão corpo a diferentes projetos de 
desenvolvimento. A coincidência entre agronegócio e agricultura familiar representa uma 
tensão muitas vezes oculta por uma falsa harmonia entre políticas agrário e agrícolas. 

A institucionalidade desse sistema é representada pelo MAPA, Ministério da 
Agricultura, Pesca e Alimentação. Envolvendo importantes quesitos, responsável pela 
gestão das políticas públicas de estimulo à agropecuária, pela fomentação do agronegócio 
e pela regulação e normatização de serviços vinculados ao setor, outros aspectos das 
políticas públicas, como distribuição de renda e preservação ambiental, são abordados 
pelos temas de soberania e segurança alimentar.

O objetivo no que tange a segurança alimentar, é a garantia de todas as dimensões 
que inibem a ocorrência da fome. Disponibilidade e acesso permanente de alimentos, pleno 
consumo sob o ponto de vista nutricional e sustentabilidade em processos produtivos.

O temor de que o governo abandone as políticas de reforma agrária é fácil de 
compreender. Devido à falta de um sistema de controle de produção eficaz com medidas 
efetivas, os proprietários de terras sentem-se à vontade para explorar suas propriedades 
da maneira que acharem melhor.

Esta condição tem impacto na vida das pessoas e na segurança alimentar em todos 
os países; a diminuição da eficiência do uso do solo e da eficiência da exploração pode 
levar à inflação dos produtos, ao desbalanceamento no provisionamento desses itens, à 
redução da qualidade desses alimentos e, consequentemente, uma queda na atividade 
econômica, o que eleva a inflação.

6 | 	A DEFICIÊNCIA DE INSTRUMENTOS DE COMBATE AOS IMÓVEIS RURAIS 
IMPRODUTIVOS – PROPOSTA INSTITUCIONAL    

Como dito anteriormente neste trabalho, o instrumento de controle e combate 
sistemático aos imóveis não agrícolas depende da “linha de visão “ estabelecida pelo 
órgão de fiscalização competente (INCRA) por meio dos históricos das propriedades rurais 
e, por conseguinte, dos procedimentos na desapropriação. Tais atividades são incapazes 
de realizar em um órgão sucateado. A modernização dos mecanismos de combate e a 
supervisão fiscal eficaz são necessárias nesta sessão.

Diante da tecnologia atual e da modernização do campo brasileiro, as políticas 
públicas não podem permanecer ineficazes. Enquanto todo o trabalho de controle de 
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produção e história da propriedade está concentrado no Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA), uma solução para o sucesso das fiscalizações pode ser a 
realização de conferências por órgãos públicos como Municípios e Estados.

Ao contrário da União, o município, que conhece bem seus limites e necessidades 
territoriais, poderia fiscalizar as terras e suas respectivas produções por meio de suas 
entidades, que poderiam então abrir linhas de crédito para agricultura familiar e projetos 
habitacionais.

Os projetos de habitação rural estão localizados em uma variedade de locais 
desafiadores em todo o Brasil. As autoridades municipais são obrigadas a fornecer a eles 
os benefícios de um projeto habitacional em suas jurisdições, como postos de saúde, 
escolas e ônibus escolares, entre outros serviços públicos. Com a anuência dos órgãos 
governamentais, fiscalização efetiva, bem como colaboração no combate à atividade 
agropecuária ilegal, controle da produtividade e, consequentemente, garantia de remessa 
de tributos aos cofres municipais, os municipalistas estariam mais protegidos pelo governo 
federal. A descentralização de recursos, bem como uma maior pleiteada por lideranças 
municipais, se tornaria mais prevalente.

Outro fator importante é a emancipação dos conjuntos habitacionais rurais. O 
INCRA do governo federal não suporta a capacidade de financiar assentamentos de 
projetos completos. Por exemplo, somente em Goiás existe um projeto de assentamento 
desde 1986, como é o caso do Projeto de Assentamento (PA) Mosquito em Goiás/GO. No 
entanto, é fundamental ressaltar que para tal emancipação é necessário o estabelecimento 
de políticas públicas no meio rural.

7 | 	REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA  
Quando a Lei do 13.465/2017 (Regularização Fundiária Rural e Urbana) substituiu 

a Lei no 6.629/97, o governo de fundação nacional perdeu sua essência de longa data. 
A ausência de elementos disciplinares que indiquem uma nova política de governança é 
visível em todos os órgãos Administrativos e de Direito Público.

A literatura internacional caracterizou uma mudança institucional e de atitude como 
a busca por um governo fundiário adequado, como Doelinger: 

O sistema de valores, políticas e instituições pelo qual uma sociedade 
administra suas questões econômicas, políticas e sociais por meio de 
interações dentro e entre o Estado, a sociedade civil e o setor privado. O termo 
“ governança terrestre” refere - se às regras, procedimentos e organizações 
que controlam o acesso e uso da terra, bem como a forma como essas 
decisões são implementadas e como os interesses concorrentes na terra são 
administrados. (2010, p. 9). 

A sociedade, em colaboração com o Estado, administra as terras, tomando decisões 
sobre o acesso à terra, seus usos e como os interesses conflitantes são administrados. 
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A falta de regularização fundamental é um problema que existe em todos os países. É 
necessário reconhecer o número de posses exercidas em propriedades particulares em 
qualquer país onde não seja exigido o título de domínio. Essa situação é única, pois 
desencadeia uma série de problemas no setor agrícola brasileiro, desde conflitos agrícolas 
em andamento até a marginalização de produtores e agricultores devido à falta de crédito, 
financiamento e acesso a mercados devido à falta de documentação e legitimidade.

Também é necessária a regularização fundacional das terras devolutas, onde existe 
legislação específica para cada região em que as terras estão localizadas. Como terras da 
União, a legislação pertinente será a Lei nº 6.383/76, ao contrário da Amazônia Legal, que 
é regida pela Lei nº 13.465/17, e que, como a Amazônia Legal, não se aplica se a terra 
se encontrar em federação estados, onde cada estado terá sua própria legislação para 
resolver o problema.

Procedimentos são usados ​​para distinguir entre terras públicas e privadas, um 
processo conhecido como discriminação de terras. O Poder Público não pode presumir 
ser uma terra devoluta, no entanto, para obter uma declaração de terras públicas, um 
procedimento discriminatório deve ser seguido.

Um número significativo de procedimentos voltados à regularização fundacional, 
bem como à gestão das autarquias federais, em especial do INCRA, com o objetivo de 
promover e fiscalizar tais situações, poderá conferir à instituição um novo sopro da vida 
.Como resultado, a regularização fundiária pelo modo de construção da ocupação do 
INCRA, considerando uma nova estrutura interna, poderá promover aos que irregularmente 
vem a situação de direito de devolutas, situando-se margem do direito de agrário.

A proposta institucional é utilizar as referidas procuradorias especializadas federais 
para fiscalização, assessoria jurídica e manifestação jurídica em casos de regularização 
fundacional no âmbito da autarquia. Ressalte-se que a possibilidade de regularização 
extrajudicial por meio de serviços públicos seria um recurso extremamente atual e promissor 
desenvolvido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

As atividades de regularização em assentamentos rurais enfrentam uma série 
de desafios institucionais e legais. Atualmente, a retomada de uma parcela sujeita a 
irregularidades passa por grandes burocracias internas e pelo sistema judiciário, mas 
muitas vezes a Autarquia obtém sucesso no Poder Judiciário, onde existe uma ordem de 
reintegração, mas falha no sistema judiciário por falta de pessoal e recursos.

Assim, além dos benefícios previstos na Lei n.º 13.986/2020, devem existir condições 
estruturais para garantir o pleno cumprimento da lei. Um país com forte compromisso com 
reformas fundamentais, estratégias institucionais e indicadores primários. Se o serviço 
público não for o mesmo, nenhuma promessa e modernidade ajudarão.

Na última década, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária realizou 
diversas iniciativas visando agilizar o processo de regularização de imóveis sem título, com 
destaque para a Amazônia Legal, onde o programa Terra Legal vem ampliado pela Lei nº 
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11.952/2009. Essa política pública foi mantida pela Lei nº 13.465/17. Os resultados desses 
métodos podem ser encontrados nas tabelas de imóveis em processo de regularização 
do INCRA, mas apenas na Amazônia Legal foram 171 milhões de imóveis registrados na 
Autarquia até fevereiro de 2020.

Os dados coletados indicam que as políticas fundamentais de governança, 
quando implementadas por meio de métodos que visam utilizar avanços normativos e 
tecnológicos, podem garantir a eficácia das políticas públicas implementadas pelos órgãos 
governamentais. Assim, com as mudanças institucionais e técnicas necessárias, a gestão 
fundacional se tornaria um fator promissor, aumentando a produtividade das propriedades 
rurais, ao mesmo tempo em que auxiliava nas políticas de segurança alimentar e auxiliava 
no controle da inflação nacional.

Mas atualmente, Presidente da República, Jair Bolsonaro, na data do dia 20/04/2022, 
participou em Rio Verde, região sudoeste de Goiás, na entrega de 8.037 títulos, sendo 
definitivos e também provisórios a famílias de 165 assentamentos, em 64 municípios 
goianos.

Desde 2019, 11.342 documentos de titulação foram emitidos no estado. Sendo a 
segunda grande entrega neste estado, a primeira ocorreu em Flores de Goiás, em novembro 
de 2020, sendo entregue 3.305 títulos definitivos e provisórios. 

Os títulos conquistados em Goiás variam de oito a vinte e sete anos de criação. As 
titulações são uma das etapas da reforma agrária e, antes disso, o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) garantiu a inclusão produtiva e o desenvolvimento 
econômico dos produtores agrícolas.

Essa concessão de crédito para as famílias da reforma agrária também foi prioridade 
do INCRA, sendo pago R$ 51,5 milhões em diferentes modalidades, como investimento em 
atividades produtivas e construção de habitações. Esses créditos já foram concedidos para 
6.564 famílias goianas, desde 2019.

Abril Verde Amarelo, campanha de iniciativa para ampliação e regularização fundiária 
no país, por meio da titulação de terras a beneficiários da reforma agrária e ocupantes de 
terras públicas. A primeira entrega ocorreu em João Pinheiro (MG), no dia 14 de abril. 
Tendo a expectativa de entregar de pelo menos 50 mil títulos.

Do ano de 2019 a março de 2022, mais de 337 milhões de títulos foram emitidos 
para beneficiários da reforma agrária que aguardam décadas pelo documento. Os títulos 
são concedidos pelo INCRA, instituição vinculada ao Ministério da Agricultura, Pesca e 
Abastecimento (Mapa).

Vale ressaltar também os títulos entregue no Estado do Pará, que foram mais de 50 
mil documentos de titularidade de terra, sendo definitivos e provisórios, foram conferidos as 
famílias assentadas e ocupantes de áreas públicas federais no Pará.

Conforme o Incra, 40% dos processos de regularização fundiária do país estão 
concentrados no Estado do Pará. Sendo a maior parte desses processos de pequenas 
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propriedades.

8 | 	CONCLUSÃO
Mesmo no Brasil, grande parte dos direitos fundiários, principalmente na Amazônia 

Legal, Norte do Brasil e áreas de fronteira, não são adequadamente regulamentados, 
abrindo precedentes para a predominância de terras públicas ou devolutas, principalmente 
em áreas de fronteira, ocupadas inadvertidamente por agricultores em conflitos.

Nos últimos anos, houve avanços nas políticas de regularização fundacional, como a 
modernização das normas e o uso da tecnologia pelo fisco. Mas ainda é fácil nos encontrar 
com famílias que vivem apenas na terra, sem a devida documentação, abrindo a porta 
para uma série de questões, desde a improdutividade, que causa inflação e insegurança 
alimentar, até conflitos agrários, onde o governo não tem controle sobrea situação.

Entenda que, entre outras coisas, a regularização do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) na estrutura atual ainda está muito aquém da real 
necessidade. Como já foi dito no artigo, a modernização estrutural da Autarquia responsável 
pela ordem nacional é de fundamental importância.

Com o tamanho do continente brasileiro, é fácil perceber que os trabalhos de gestão 
de terras não são fáceis ou baratos. Com certeza, em um governo que quer aumentar a 
produtividade e o capital rural, são necessárias políticas públicas para eleger as lideranças 
fundiárias. A metodologia de modernização estrutural, exige um compromisso do setor 
público para desenvolver efetivamente a capacidade da autarquia para que as normas 
elaboradas pelo setor público sejam colocadas em prática.

E notório o grande avanço que o governo atual fez com as entregas de títulos da 
Campanha Abril Verde e Amarelo, sendo prioridades do Governo Federal a regularização 
fundiária. Já foram emitidos também mais de 337 mil títulos a beneficiários da reforma 
agrária, desde 2019 a março de 2022, essas pessoas aguardavam há décadas pelo 
documento. 

São concedidos os títulos pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra), vinculado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). Sendo 
prioridade a regularização fundiária para o Governo Federal, já que o documento de 
titulação possibilita o acesso a diferentes linhas de crédito, tendo também a assistência 
técnica e outras políticas destinadas à agricultura.

Com a atualização das normas pertinentes o Brasil vai se modernizando e evoluindo 
para um Brasil cada vez mais promissor.
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